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Prefeito  Municipal  

0,.001 
k.)  Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.546 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e 
equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da 
Lei Federal n°14.133/2021. 

O Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art.  10  Nomeia-se a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagani para exercer a função de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão o(a) agente responsável pela 
condução do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  20  Nomeia-se os servidores Fabiana  Schulz  Padilha,  Amanda  Pereira de Andrade e Felipe 
Carvalho  Romero  para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações municipais 
derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente de 
Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  30  Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionaménto do procedimento licitatório 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos para subsidiar as suas decisões. 

1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio 
quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações 
municipais. 

2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação para auxiliarem em atos dos certames.  

Art.  40  A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2023. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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Alcione oberto Closs 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 
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Secretaria Municipal de Educaçâo e Cultura 

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Ao(Ã) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pelo presente instrumento solicitamos a abertura do processo de contratação, sujo 
objeto 6: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

Solicitamos ao Departamento de Contratações Públicas que promova a instrução do 
processo, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizando as 
diligências e os procedimentos necessários até a efetiva contratação. 

Os seguintes documentos vão anexos a esta solicitação: 
1 - Termo de Referência (TR); 
2 — Orçamentos; 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 06 de junho de 2024. 

Respeitosamente, 
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) DEFINITIVO 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal de Educação e Cultura — SEMEC. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1. Alcione Roberto Closs. 
1.2.2. Djivan Marcos Eichstaedt. 
1.2.3. Felipe Carvalho  Romero.  
1.2.4. Gabriel Julio Alexandre Schuingel. 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se a Dispensa de Licitação. 

2.2. DO FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Não eletrônica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETOT  
DA CONTRATAÇÃO 

Item Código do 
produto/se 

rviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço  maxima 
unitário (R$) 

Prey)  máximo 
total 
(R$) 

1 68407 AQUISIÇÃO DE PASSAGENS 

AÉREAS 
2  UN  2.854,58 5.709,16 

VALOR TOTAL 5.709,16 

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. 0 objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para 

a contratação, por dispensa de licitação, de agência de viagens, para aquisição 
de passagens aéreas — ida e volta — para Fortaleza/CE, para 2 (duas) pessoas, 
em virtude de visita técnica ao Município de Sobral/CE, com saída de Foz do 
Iguaçu/PR e destino Fortaleza/CE no dia 16 de junho de 2024 e retorno de 
Fortaleza/CE e destino Foz do Iguaçu/PR no dia 19 de junho de 2024, com 
critério de julgamento menor  prep,  na hipótese do  art.  99, inciso II., nos 
termos da Lei Complementar n.° 14/22, e demais normas aplicáveis, conforme 
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condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTIATAÇÃO 
5.1. Condições gerais: 

5.1.1. 0 contratado deverá fornecer os produtos/prestar os serviço S solicitados em até 
48 (quarenta e oito) horas após a solicitação formal feita pelo Departamento 
de Compras do contratante, responsabilizando-se pelo preç ofertado, emissão 
dos bilhetes e envio à Contratante. 

5.2. Condições específicas: 
5.2.1. Os bilhetes das passagens aéreas solicitados deverão ser entregues através do 

correio eletrônico educacao.compras@capanema.pr.gov.br. 
5.2.2. No caso de ocorrência de falhas técnicas/operacionais, os bilhetes poderão ser 

entregues diretamente na Secretaria interessada ou, ainda a pessoa portadora da 
Requisição expedida pelo órgão. 

5.2.3. Quando da solicitação dos serviços, o Contratado deverá e/1(ecutd-los no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas, efetuando as reservas necssarias por até 24 
(vinte e quatro) horas. 

5.2.4. Qualquer problema de conexão/acesso ao sistema das companhias aéreas ou 
outro relacionado, o Contratado deverá comunicar imediatamente o 
Contratante e solicitar prorrogação do prazo concedido no item 5.1.1. 

6. OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S) NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais da Contratada estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

6.2. Obrigações Específicas: 
6.2.1. Arcar com as despesas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas. 
6.2.2. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos 

materiais e humanos necessários. 
6.2.3. Reparar, corrigir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

deste Termo, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução. 

6.2.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 

6.2.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas neste Termo ou na minuta do 
contrato. 
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6.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato. 

6.2.7. Reservar, emitir, marcar, remarcar e cancelar bilhete de passagens aéreas, com 
fornecimento do referido bilhete ao interessado por meio de posto de 
atendimento ou bilhete eletrônico. 

6.2.8. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de 
pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os 
oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas 
para horários compatíveis com a programação da viagem. 

6.2.9. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de 
passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em 
aeroportos no Brasil. 

6.2.10. Reembolsar a Secretaria Municipal de Educação e Cultura o valor 
correspondente ao preço da passagem aérea, subtraído do valor referente 
multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que regulam 
a matéria, devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, inclusive em decorrência da rescisão ou 
extinção contratual. 

6.2.11. Trocar a Nota Fiscal sempre que a Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
solicitar, em virtude de ter sido emitida com informações incorretas. 

6.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 

6.2.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdencidrias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade A. Contratante. 

6.2.14. 0 Contratado responsabiliza-se pelo(s) produto(s) e serviço(s) que irá fornecer, 
de acordo com as especificações constantes neste Termo, bem como da 
respectiva proposta, obedecendo ao Código de Defesa do Consumidor (Lei n°. 
8.078, de 1990) e à legislação ambiental. 

6.2.15. Apresentar as Notas Fiscais preenchidas de forma correta e em valores 
correspondentes aos anotados nas requisições, em tempo de serem processadas. 

6.2.16. 0 Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer 
que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie 
relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve 
ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 
subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

6.2.17.Cumprir todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive 
no que se refere as normas de segurança no trabalho, bem como as previstas na 
legislação especifica: encargos sociais, tributários, previdencidrios, fundiários e 
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CONTRATAÇÃO 
7.1. Condições Gerais: 

7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalizaç-o estabelecidas nas 
minutas da ata e do contrato, aprovadas pela PGM. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. 0 Contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meiO do(s) fiscal(is), de 

modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução (10 objeto contratado, 
podendo ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pelo(s) 
contratado(s), efetuando avaliação periódica da execução do objeto da 
contratação. 

7.2.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

demais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente dispensa de 
licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas. 

6.2.18. Prestar assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, frequência de 
partida e chegada das aeronaves, como também das tarifas promocionais 
época da retirada do bilhete. 

6.2.19. Comunicar ao Contratante, com antecedência  minima  de 04 (quatro) horas do 
horário previsto para o voo, quaisquer alterações na data ou no horário do voo 
em bilhetes emitidos em razão deste contrato. 

6.2.20. Caso o servidor venha a perder o voo em decorrência do não cumprimento do 
subitem 6.2.19, o Contratado deverá emitir novo bilhete para o mesmo trecho, 
sem custo adicional ao Contratante. 

6.2.21. Na execução do contrato, fica o Contratado ciente que é expressamente vedada 
a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salv6 se houver prévia 
autorização do Contratante. 

7. -  'MOD-ELO DE 'GESTA0 E'FiStAttZACAO DA EXEC1100ï  bo CiIiJÉTO DA' 

Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.2.3. 0 órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
7.2.4. Os Fiscais Administrativos e Técnico da Contratação poderão realizar vistorias  

in  loco, nas dependências do estabelecimento do Contratado, a qualquer 
momento, durante a vigência da ata/contrato, bem como ekigir a comprovação 
da natureza e da qualidade das mercadorias. 

7.2.5. A fiscalização da execução do objeto deste termo, bem domo sua qualidade, 
serão realizadas pelo(s)(as) servidor(es)(as) abaixo designOo(s)(as), aos quais 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da exe ução do contrato: 

Função Servidor Matricula Cargo Lotação 
Fiscal 

Administrativo 
da Contratação 

j D ivan Marcos 
Eichstaedt 

24031 
Diretor do 

Departamento de 

Departamento de 

Educação 
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Educação 

Fiscal Técnico 
da Contratação 

Djivan Marcos 
Eichstaedt 24031 

Diretor do 

Departamento de 

Educação 

Departamento de 

Educação 

Gestor da 
Contratação 

Djivan Marcos 
Eichstaedt 24031 

Diretor do 

Departamento de 

Educação 

Departamento de 

Educação 

7.2.6. Cabe ao(à) Fiscal Técnico(a) da contratação a análise das questões técnicas e a 
aferição dos documentos relativos à qualidade dos materiais fornecidos. 

7.2.7. Aos Fiscais Administrativos da contratação incumbem as seguintes atribuições: 
a) atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega ou a execução dos 
serviços; 
b) confrontar os pregos e quantidades constantes da nota fiscal com os 
estabelecidos no contrato ou na ata de registro de preços; 
c) verificar se o prazo de fornecimento dos produtos ou de execução dos 
serviços, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o 
estabelecido no instrumento contratual ou na ata de registro de preços; 
d) comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução 
do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for ocaso; 
e) acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de 
reposição, destinado à execução do objeto contratado/registrado, relativamente 

qualidade e quantidade necessárias e/ou previstas contratualmente/no 
registro; 
f) observar que os funcionários se apresentem uniformizados e/ou com crachá 
de identificação quando estipulado em contrato/registro; 
g) acompanhar a execução contratual ou da ata de registro de preços, 
informando ao(d) gestor(a) as ocorrências que possam prejudicar o bom 
andamento da obra, do fornecimento ou da prestação do serviço, por meio do 
termo anexado a presente instrução; 
h) informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou 
supressões no objeto do contrato ao(d) gestor(a) do contrato/ata de registro de 
preços; emitir e controlar, periodicamente, as ordens de compras/serviços 
necessárias para a execução do objeto contratado/registrado. 

7.2.8. Os materiais adquiridos estarão sujeitos A. fiscalização e controle de qualidade 
durante toda a vigência da contratação, de oficio ou por requerimento, por meio 
da realização de testes em amostras de produtos ou de materiais fornecidos 
juntamente com a avaliação de sua conformidade com a especificação 
declarada, nos termos do regulamento municipal que garanta o contraditório e a 
ampla defesa. 
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7.2.9. 0 Município de Capanema poderá contratar empresa especializada para a 
realização dos testes em amostras de produtos ou de materiais fornecidos, a 
qualquer tempo, após a entrega desses produtos ou materiais. 

7.2.10. Respeitado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do regulamento, 
constatando-se a inconformidade das amostras testadas, a empresa contratada 
será responsável pelo ressarcimento das despesas relacionadas aos testes 
realizados, sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade administrativa, 
cível e criminal. 

7.2.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
ou pelos respectivos substitutos, nos termos do regulamento, observando-se, 
em especial, as rotinas a seguir. 

7.2.12. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), conforme previsto no disposto neste item. 

IAP — ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 

Finalidade Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com o 
disposto neste TR . 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%. 

Instrumento de medição Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou outros 
procedimentos de inspeção. 

Forma de acompanhamento E apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do prazo em 
relação A quantidade total atendida no período de referência. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo 
(métrica) 

IAP = 100 * (EQtap / EQtr) 
Onde: 
IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 
EQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR com 
previsão de encerramento para o período de referência; 
EQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento para o 
período de referência. I 

Observações Obs I: Serão utilizados dias corridos na medição. 
Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como dias 
corridos no cômputo do indicador. 

Inicio de Vigência A partir da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no pagamento 
e Sanções 

IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal. 
IAP >= 80% e <90%: 10% de desconto sobre o valor da fati. 
IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatu 
IAP < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

I 
a mensal. 
a mensal. 

7.2.13. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o 
Contratado: 
a) não produzir os resultados acordados; 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - pdpçqqgsKibçmkag.tpál..n.L.g.Q.K..ts.  Pagina: 6 

  



5
. oof.1  

Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as 
atividades contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2.14. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da execução do objeto da contratação. 

7.2.15. A seleção do servidor Djivan Marcos Eichstaedt para atuar como fiscal e gestor 
da contratação, deriva de ser ele o responsável pelo recebimento dos bilhetes a 
serem emitidos e por ser a pessoa responsável pela organização da viagem a 
trabalho dos servidores. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇA011111111111111111111 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo que não forem incompatíveis com as condições 
especificas descritas neste Termo de Referência. 

8.2. Condições específicas: 
8.2.1. Antes de efetuar a entrega do iten objeto deste Termo, caberá ao Contratado apresentar 

prévia comunicação escrita a respeito da data agendada, informando ao fiscal do 
Contrato, que verificará os itens entregues e confeccionará um Termo de Recebimento 
Provisório, identificando o bem recebido, com a finalidade apenas de atestar que o 
Contratado entregou o item na data estipulada, fornecendo uma cópia do documento ao 
Contratado. 

8.2.2. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sell  lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e os produtos substituidos, 
disponibilizando uma das vias para o Contratado. 

8.2.3. 0 recebimento definitivo do objeto de contratação não exime o Contratado de fornecer 
garantia e de arcar com responsabilidades derivadas do contrato administrativo e das 
disposições legais em vigor (Leis n° 10.406, de 2002 e n° 8.078/1990). 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

9.2. Condições específicas: 
9.2.1. Não se aplica. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o 

planejamento orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 
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11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÂO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

11.1.1. A contratação do serviço de agenciamento de viagens destina-se ao 
atendimento da necessidade de deslocamento aéreo de 2 (dois) servidores 
municipais convidados para participarem da visita técnica no Município de 
Sobral/CE que será realizado entre os dias 16 a 19 de junho de 2024, a qual 
contará com a visita dos Secretários Municipais do Estado do Paraná. 

11.1.2. No evento, os servidores de Capanema conhecerão o Programa de 
Alfabetização na Idade Certa — PAIC em regime de colaborbção, estruturação e 
organização da Secretária de Educação do Município de Sobral no Ceará. 
Nesse passo, busca estabelecer trocas de boas práticas com a Secretaria 
Municipal de Sobral, representantes da Coordena4ria Regional de 
Desenvolvimento da Educação com relação a execução e organização das 
múltiplas frentes de alfabetização, construir diálogos e sbberes na busca de 
estratégias e caminhos para o fortalecimento do Programa Educa Juntos, com 
ênfase na estratégia Alfabetiza Juntos do Estado do Paraná. 

11.1.3. Importante destacar a necessidade da contratação para oportunizar a 
representatividade/participação na referida visita técnica, promovendo assim, o 
aperfeiçoamento dos servidores no evento, que se inselie na categoria de 
capacitação técnica, tal como cursos, treinamentos e oficinas. A escolha pelo 
transporte aéreo é justificada, ainda, visando os ganhos relacionados ao tempo 
despendido, à segurança dos passageiros e ao custo-beneficio resultante desta 
modalidade de deslocamento. 

11.1.4. 0 serviço de agenciamento se torna necessário para o levantamento dos preços 
e emissão das passagens, buscando preços vantajosos a celeridade nas 
emissões, alterações e cancelamentos. Assim, a contratação de agência de 
viagens e turismo melhor atende as circunstâncias e aos interesses e 
necessidades da Administração, haja vista que cltada de estrutura 
organizacional e experiência para assessorar o Contratante na emissão das 
passagens e eventuais imprevistos que possam ocorrer até a data das viagens. 

11.2. DO PREÇO 
11.2.1. 0 valor máximo do item objeto desta contratação foi definido através do 

menor preço obtido através da pesquisa de pregos realizada mediante pesquisa 
direta com os fornecedores, através de solicitação formal de cotação, conforme 
consta das cotações em anexo a este Termo. 

11.2.2. Com isso, cumpre salientar que, a cotação realizada pelos orçamentos 
recebidos pela Secretaria Demandante não seguiu uma odem para empresas 
cotadas, sendo disparado e-mails  para todos os fornecedores conhecidos. Nesse 
passo, o preço máximo do item foi definido através do menor preço em 
atenção aos objetivos das contratações públicas, previstos no  art.  5°, inciso I e 
parágrafo §1° da LCM 14/22. 
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11.2.3. Sendo assim, foi utilizado o menor  prep  obtido no orçamento definitivo 
anexo a este Termo, caracterizando uma contratação mais vantajosa para esta 
Administração Pública Municipal, conforme nos ensina o  art.  5, inciso I e 
parágrafo §  la  e  art.  38, inciso  III  da LCM 14/22. 

11.2.4. Ante o exposto, fica demonstrado o esforço da Administração em alcançar 
preços justos para a estimativa dos valores máximos para a contratação. Desse 
modo, para que produzam todos os efeitos legais esperados, foram observados 
os princípios previstos no  art.  4° da LCM 14/22. Nessa seara, como condição 
de eficácia da contratação, encontra-se garantido a consecução dos objetivos de 
interesse público e coletivo. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1.1.Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções 

regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Entretanto, 
em que pese a liberdade concedida, para que o Estado possa valer-se da 
dispensa da licitação, é necessário que haja expressa previsão legislativa. Não 
por outra razão é que, o  art.  99 da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, 
traz um rol taxativo em que é dispensável a realização de certame, hipóteses 
que não admitem interpretações extensivas para que a obrigação de licitar seja 
afastada. 
Nesse diapasão, dentre as hipóteses elencadas no  art.  99, da LCM  if  14/22, o 
inciso II do diploma prevê que:  

"Art.  99. É dispensável a licitação: 

(.-) 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outras contratações;" 

[Observação: o valor do inciso II do  art.  99 foi atualizado para R$ 59.906,02 

(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), pelo Decreto 

Municipal n" 7.343/2024] (grifo nosso) 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao 
principio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como 
exceções a este principio. 
Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua 
importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de 
devida justificativa que ateste o referido ato, em seguida aduzidas. 

113.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
11.3.2.1.A pesquisa realizada pela Secretaria de Educação e Cultura de Capanema/PR 

resultou, pelo critério do menor preço, na seguinte classificação: 
1° lugar: IGUAÇU VIAGENS LTDA — Proposta: R$ 5.709,16 
2° lugar: MONREALE VIAGENS — Proposta: R$ 6.485,00 
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3" lugar: BELINI VIAGENS — Proposta: R$ 6.512,00 
11.3.2.2.Levando-se em consideração que apenas 3 (três) emp esas realizaram a 

cotação dos serviços, a pessoa jurídica IGUAÇU VIAGENS LTDA foi 
escolhida em razão de ter apresentado orçamento com o menor preço. 

11.3.2.3.De mais a mais, cabe ainda observar que foram realizadas pesquisas de preços 
junto aos possíveis fornecedores do(s) item(s) que é objeto de aquisição pelo 
órgão público, tendo a empresa vencedora apresentado preços compatíveis com 
os praticados pelos demais fornecedores. Quanto ao(s) ite0s) cotado(s), estes 
possuem características compatíveis c não apresenta(m) diferença(s) que 
venha(m) a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação 
do critério do menor preço. 

11.3.2.4.Ademais, o critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário 
direto como regra geral e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do 
respectivo processo outras propostas, observando a necesOdade da "coleta de 
preços nas contratações de serviços e compras dispenSadas de licitação" 
(Acórdão do Tribunal de Contas da União n° 1.705/2003 — Plenário TCU). 
(grifo nosso) 

11.3.2.5.Finalmente, no caso em questão está comprovado que trata-se de situação 
pertinente a Dispensa de Licitação, e, após a cotação, verificado o menor preço, 
adjudica-se a contratação àquele que possuir a propostd mais vantajosa, a 
habilitação juridica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, e 
regularidade fiscal. Resta deixar consignado que a empresa vencedora 
demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e regularidade fiscal conforme 
a documentação anexa. 

11.3.2.6.Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, 
relativamente ao fornecimento do produto/serviço em uestão, é decisão 
discricionária da Administração Pública optar pela contra ção ou não, ante a 
criteriosa análise do Licitações e Contratos e de toda a doe mentação acostada 
aos autos que instruem o presente procedimento. 

11.3.2.7.Do acima exposto, esta Secretaria propõe aquisição do item objeto deste 
Termo, através da Dispensa de Licitação.. No mais, destaca-se que o 
fornecedor cumpre todos os requisitos mínimos de habilitação, estando apto 
contratação em tela. 

11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
11.3.3.1.Para critério dos orçamentos deste certame foram utilizadas pesquisa de 

preços  corn  empresas prestadoras dos serviços descritos no objeto (agências de 
viagens e turismo), conforme segue: DENNIS TURISMO, CVC VIAGENS, 
AMABILE TUR, IGUAÇU VIAGENS, BELINI VIAGENS e 
MONREALE VIAGENS. 

11.3.3.2.Embora possível a cotação direta com as comi3anhias  aéreas, os 
procedimentos burocráticos de contratação pública justifi  am a intermediação 
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de agência de viagens e turismo, que detem  expertise  no setor, facilita e 
acompanha a situação dos bilhetes ate as datas de utilização pelos servidores 
que farão a viagem. A titulo exemplificativo, caso ocorram mudanças, pela 
companhia aérea, o Contratado noticiará o Contratante e providenciará as 
alterações, conforme melhor aprouver. 

11.3.3.3.0ptou-se pela cotação local em virtude da proximidade, da agilidade e da 

facilidade de entrega dos produtos adquiridos pelo município, bem como pela 

praticidade em caso de eventual irregularidade em que se exija a substituição 

(troca) de algum item, sem comprometer o cronograma da administração 

pública municipal. Optou-se, ainda, por cotar a solução almejada nesta urbe, 

cm prestigio ao disposto no art.12, inc. V e no  art.  19, ambos da LCM 14/2022, 

que assim dispõem: 
4rt12. Como medidas fundamentadas e  Just  (ficadas na Política Municipal de 

Contratações Públicas, em razão do relevante interesse local, serão concedidos 

as seguintes beneficias  eau  margens de preferência no âmbito das contratações 

municipais: 

V - margem de preferência e prioridade na celebração de contratações diretas 

com fornecedores sediados no Município de Capanema/PR, nos termos do an.19 

desta Lei.  

Art.  19. As contratações realizadas por meio de contratação direta serão 

efeifiadas, preferencialmente,  cons  fornecedores sediados no Município de 

Caponema/PR. 

12. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Não se aplica 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO: 
13.1. 0 prazo de vigência será de 3 (três) meses. 

14. 1NFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL 
14.1. Não se aplica. 

15.1. As Intbrmações tecnicas sobre as regras e procedimentos estabelecidos para o 
presente processo de contratação devem ser solicitadas à Secretaria Municipal 
de Contratações Públicas, por meio dos e-mails:  smcp@capanemaprgovd7r e 
licitacao@capanema.prgov.br  

15.2. As Informações técnicas sobre os itens que compõem o objeto da contratação 
devem ser solicitadas A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, por meio 
do  e-mail:  educacao@capanema.pr.gov.br.  
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15.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Capanema, CNPJ: 
75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 
1.080, Centro, Município: Capanema-PR, CEP: 85.760-000, 

15.5.  Sao  definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e 
o Contratado, os seguintes: 
a) Ordem de Serviço; 
b) Ata de Reunião; 
c) Oficio; 
d) Sistema  dc  abertura de chamados; 
e) E-mails;  
f) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da Contratação 

e o responsável legal ou preposto do Contratado. 

Município de Capanema -  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, dia 6 de junho de 2024. 

FELIPE 
   Assinadode  

CARVALHO
f  orma digital

Rm 
  

E R 
 por

o 

 
FELIPE CARVALHO 

ROMERO Dados: 2024.06.06 10:28:12 
-0300' 

Felipe Carvalho  Romero  
Secretário Municipal de Contratações Públicas 

Gab e S Inge' 
a is  ta  w..ontrataçâo  

DjiNirIVIarcos Eichstaedt 
Fiscal da Contratação 

Ciência dos(as) Fiscais da Contratação em  fl  O ,00-Q  
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Sc)liciitagilic) de Orquilerttc) 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras©capanema.prgov.br> 

Para <reservas(dennisturismo.com.br> 

Data 2024-054)6 17:40 

Boa tarde, 

Através do presente, solicitamos a cotação de pregos para a aquisição, intermediação e expedição de 2 passagens (de ida e volta) a Fortaleza/CE para 

participação de 2 servidores (adultos) em expedição técnica educacional ao município de Sobral, que acontecerá entre os dias 16 a 19 de junho do 

corrente ano, inclusive analisando os melhores preços e datas de partida e retorno. 

Atenciosamente, 

Alcione Roberto doss  

Secretario de Educação e Cultura 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

o  



Solicitação de Orçamento 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Para <nicolleb3rdignon@cve.corn.br> 

Data 2024-05-08 18:00 

Boa tarde, 

Através do presente, solicitamos a cotação de preços para a aquisição, intermediação e expedição de 2 passagens (de ida e volta) a Fortaleza/CE para 

participação de 2 servidores (adultos) em expedição técnica educacional ao município de Sobral, que acontecerá entre os dias 16 a 19 de junho do 

corrente ano, inclusive analisando os melhores preços e dates de partida e retorno. 

Atenciosamente, 

Alcione Roberto Closs  

Secretario de Educação e Cultura 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 



Solicitação de Orçamento 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Para <turismaparnabileturcom.br> 

Data 2024-05-1)8 17:56 

Boa tarde, 

Através do presente, solicitamos a cotação de preços para a aquisição, intermediação e expedição de 2 passagens (de ida e volta) a Fortaleza/CE para 

participação de 2 servidores (adultos) em expedição técnica educacional ao municipio de Sobral, que acontecerá entre os dias 16 a 19 de junho do 
corrente ano, inclusive analisando os melhores preços e datas de partida e retorno. 

Atenciosamente, 

Alcione Roberto Closs  

Secretario de Educação e Cultura 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 



Solicitação de Orçamento 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Para <iguacuviagens©hotmail.com> 

Data  2024-04-24 16:14 

Boa tarde, 

Através do presente, solicitamos a cotação de preços para a aquisição, intermediação e expedição de 2 passagens (de ida e volta) a Fortaleza/CE para 

participação de 2 servidores (adultos) em expedição técnica educacional ao município de Sobral, que acontecerá entre os dias 16 a 19 de junho do 

corrente ano, inclusive analisando os melhores pregos e datas de partida e retorno. 

Atenciosamente, 

Alcione Roberto Closs  

Secretario de Educação e Cultura 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 

• 



. Luis Fernando Luersen Tel (46) 99912-9871  
Tel(46) 99929-6338 

pendencia, 1031 - Cep: 85760-000 - Capanema-PR Avenida Ind 

Cotação de Passagem aérea de FOz do Iguaçu para Fortaleza (ida e volta) 16/07 a 19/07/2024 
igiffMti De lguaçt; Viagens <iguacuviagens@hotmail.com> 

Para Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.prgov.br> 

Data 2024-06-06 08:55 

Cotação  Prefeitura..pdf (-94 KB)  

Olá, bom dia, tudo bem' 

Segue em anexo a cotação solicitada 

o 

• 

• 



O 

COTAÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

Fornecedor: Iguaçu Viagens Ltda  

CNN: 38.210.510/0001-66  

Passagem aérea de ida de volta (Foz / Fortaleza / Foz): 

" it, A -P A. 

• • t 

„ 

AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

Tarifa  light  — com bagagem de mão de 10kg 

Valor total para 02 adultos, com taxas aeroportuárias já inclusas: R$ 5.709,16 

Condições de pagamento: 

À vista, mediante deposito bancário ou pix 

A disponibilidade de vagas no aéreo, bem como os valores, estão sujeitos à alteração a qualquer 

momento. 

Capa nema, 05 de junho de 2024.  

k 

• 

Silvana Minuzzo Luersen 



Solicitação de Orçamento 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.prgov.br> 

Para <vendasbeliniviagens02@hotmail.corn> 
filW 

Data 2024-05-09 10:48 

Bom dia, 

0 
 6 

 021  

Através do presente, solictamos a cotação de pregos para a aquisição, intermediação e expedição de 2 passagens (de ida e volta) a Fortaleza/CE para 

participação de 2 servidores (adultos) em expedição técnica educacional ao município de Sobral, que acontecerá entre os dias 16 a 19 de junho do 

corrente ano, inclusive analisando os melhores preços e datas de partida e retorno. 

Atenciosamente, 

Alcione Roberto Closs  

Secretario de Educação e Cultura 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 



Bom dia. 

FT:  Solicitação de Orçamento Atualizado 

De Belini Viagens <vendasbeliniviagens02@hotmail.com> 

Para Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Data 2024-06-06 10:21 

Segue abaixo cotação, conforme horarios de preferência : 

Cia Voo Saida Chegada Origem Destino 

, LATAM 3397 16 Jun 06:35h 16 Jun 08:25h IOU -  Foz  do  Iguaçu GRU - Guarulhos  
LATAM 3318 16 Jun 09:55h 16 Jun 13:15h GRU - Guarulhos FOR - Fortaleza  

LATAM 3319 19  Jun  18:35n 19  Jun  20:10h FOR - Fortaleza ORO - Guarulhos 
g LATAM 3208 19  Jun  22:20h 20  Jun  00:05h ORO - Guarulhos IOU  - Foz do Iguaçu 

IDA: 16/06 

VOLTA: 19/06 

Voo saindo de Foz para Fortaleza 

Bagagem de mão de 10 kg por pessoa 

• 
Valor para 2 adulto: R$6.512,00 

A vista 

Cartão em até 4 x 

Valores variam conforme horários de voos, sujeito a alteração a qualquer momento; 

Att; 

Tayla Fernandes 

Belini Viagens 

(46) 3543 4548 / 99110 8961 whatts 

Rua Romano Zanchet, 3238 - Realeza - Pr. 

UDe: Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Enviado: quinta-feira, 6 de j Jnho de 2024 09:45 

Para: Vendasbeliniviagens02 <vendasbeliniviagens02@hotmail.com> 

Assunto: Solicitação de Orçamento Atualizado 

Bom dia, 
Através do presente, solicitamos a cotação atualizada de preços para a aquisição, intermediação e expedição de 2 passagens (de ida e volta) a 

Fortaleza/CE para participação de 2 servidores (adultos) em expedição técnica educacional ao município de Sobral, que acontecerá entre os dias 16 a 19 

de junho do corrente ano, inclusive analisando os melhores preços e datas de partida e retorno. 

Atenciosamente, 

Alcione Roberto Closs 

Secretario de Educação e Cultura 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 



RE: Solicitação de Orçamento Atualizado 

De Monreale Viagens <monrealeviagens@hotmail.com> 

Para Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.prgov.br> 

Data 2024-06-06 14:30 
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O 023  

Olá boa tarde, encaminho a cotação dos aéreos pela Monreale Viagens. 

Obs: mudou o horário de um dos voos de ida de Guarulhos a Fortaleza em relação a ontem. 

Se estiver ok, solicito que me enviem os dados dos passageiros, como nome conforme documento que utilizará para o embarque, RG e CPF com data de 

nascimento para que eu possa fazer a reserva. 

Attfi.lair. 

De: Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.prgov.br> 

Enviado: quinta-feira, 6 de junho de 2024 09:51 

Para: Monrealeviagens <monrealeviagens@hotmail.com> 

Assunto: Solicitação de Orçamento Atualizado 

Bom dia, 

Através do presente, solicitamos a cotação atualizada de pregos para a aquisição, intermediação e expedição de 2 passagens (de ida e volta) a 

Fortaleza/CE para participação de 2 servidores (adultos) em expedição técnica educacional ao município de Sobral, que acontecerá entre os dias 16 a 

19 de junho do corrente ano, Inclusive analisando os melhores pregos e datas de partida e retorno. 

iltenciosamente, 

Aicione Roberto  Class  

Secretario de Educação e Cultura 

Departamento de Compr&s 

Secretaria Municipal 6e Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 



024  

Cotação de passagem aérea 

  

Fornecedor: 

Monreale Viagens  
CNN:  262.422/0001-50 
Proprietário: 
Jair de Lima Cavanhi, 897.325.709-97 
Comprador: 
Prefeitura Municipal de Capanema — PR 

Passagens aéreas saindo de Foz do Iguaçu com destino a Fortaleza ida e 
volta. 
Foz do lguagu-PR/Fortaleza-CE 
Ida dia 16/06/2024 
Voos:  LA-3397-3320 
Volta dia 19/06/2024 
Voos:  LA-3319-3206 

cio voo soma cneg000 °Doerr, Destino 

le Jun °Wen 16 Jun 081511 IOU - Fos do iguucti 0.1RU - ouurulhos 
tE Jun122511 OS Jun Itlebti OttV Guortenus FOR - Fortoteia 

19 Jun 163611 le Jun 2010n FOR • Retake:Rs GieU - Cluutuihoe 
19 Jun 22720n '20 Jun 00,05h arm - Guawmos IOU - ro2 do iguaou  

LATAN 9997 
.4,6 1." 3120 

1.4TAN4 3310 
LATAivi 3206 

Valor total para 2 adultos com bagagem de mão de 10kg R$ 6.485,00,00 

A disponibilidade de vagas no Voo, bem como, os valores estão sujeitos a 
alteração a qualquer momento, este é apenas uma cotação, não estão 
reservados os aéreos. 

Ampére PR 06 de junho 2024 

Documento assinado digitalmente 

13r JAIR DE UMA CAVANHI 
Data: 06/06/2024 14:24:33-0300 
Verifique  ern  https://validar.iti.gov.br  

Jair de Lima Cavanhi. 
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k.... 

... , REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

, 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO 

38.210.510/0001-66 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

25/08/2020 

NOME EMPRESARIAL 

SILVANA MINUZZO LUERSEN 07131693979 

TITULO DO ESTABELECIME VTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

79.11-2-00 -Agências de viagens 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAE ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

, 
_,..1 LOGRADOURO 

1  AV  INDEPENDENCI A 
NUMERO 

1031 
COMPLEMENTO 

SALA 

CEP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

IGUACUVIAGENS@HOTMAIL.COM  
TELEFONE 

(46) 9912-9871 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
.**** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

25/08/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO  CAD  ASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

nor 4. .1 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 06/06/2024 As 15:07:30 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1  

about:blank 1/1 



Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Empresário(a) 

Nome Civil 

SILVANA MINUZZO LUERSEN 

CPF 

071.316.939-79 
...S.HADSOIBPIDVAIRIII094666.15311430R2 

CNPJ 

38.210.510/0001-66 

Nome Empresarial 

SILVANA MINUZZO LUERSEN 07131693979 

Nome Fantasia 

IGUACU VIAGENS 

Capital Social 

10.000,00 

Situação Cadastral Vigente 

ATIVA  

Data de Abertura 

25/08/2020 

Data da Situação Cadastral 

25/08/2020 

Endereço C 

CEP Logradouro Número Complemento 

85760-000 1A AVENIDA INDEPENDENCIA 1031 SALA 

Bairro Municipio UF 

CENTRO CAPANEMA PR 

Situação Atual 

Enquadrado na condição de MEI 

Períodos de Enquadramento como MEI 

Período 
1° período 

Inicio 
25/08/2020 

 

Fim 

Ativtdades 

      

Forma de Atuag5o 

Estabelecimento fixo 

Ocupação Principal 

Agente de viagens independente 

Atividade Principal (CNAE) 

7911-2/00 - Agências de viagens 

     



O 7  7 
Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento 

Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 

Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
ambientais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório. 

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A 
sua aceitação esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço: https://mel.receita.econornia.ciov.bricertificado. 

Certificado emitido com base na Resolução n° 48, de 11 de outubro de 2018, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e 
da Legalização de Empresas e Negócios — REDESIM. 

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Município de Capanema P 

CERTIDÃO NEGATIVA 920/2024 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 17/05/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: SILVANA MINUZZO LUERSEN 07131693979 CNPJ: 38.210.510/0001-66 

ENDEREÇO:  AV  INDEPENDÊNCIA, 1031 - SALA - CENTRO CEP: 85760000 Capanema -  PR 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARA 
54097 176 

CNAE/ATIVIDADES 
7911-2/00 - Agências de viagens 

Capanema, 18 de Margo de 2024 

A PRESENTE CERTIDÃO PODE SER VERIFICADA SUA AUTENTICIDADE 
NO  LINK  hups://capanemapr.equiplano.com.br:8443/contribuinteMstmCertidao/validacaoCertidao  
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QETTC4X42URX 

Certidão emitida 18/03/2024 as 16:53:20 

Emissor: << Equiplano Público  Web  >> 



fU 
Estado do Paraná 

Secretaria de Estado da Fazenda 
Receita Estadual do Paraná 

(3  02!)  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 033731430-70 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 38.210.510/0001-66 
Nome: SILVANA MINUZZO LUERSEN 07131693979 
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 04/10/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  PúbIha (06/06/2024 14:51:22) 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CEPTIDA0 NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SILVANA MINUZZO LUERSEN 07131693979 
CNPJ: 38.210.510/0001-66  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responEabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não corstam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:54:59 do dia 18/03/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida eté 14/09/2024. 
Código de controle da certidão: 7061.99F8.7EAC.C7OB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



06/06/2024, 14:52 Consulta Regularidade do Empregador 

031  
Voltar 

 

irnpriniir 

CALALA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

38.210.510/0001-66 

SILVANA MINUZZO LUERSEN 07131693979 

AVENIDA INDEPENDENCIA 1031 SALA / CENTRO / CAPAN EMA / PR / 
85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:02/06/2024 a 01/07/2024  

Certificação Número: 2024060202545678004619 

Informação obtida em 06/06/2024 14:52:26 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

httos://consulta-crf.caixa.aov.br/consultacrf/paaes/consultaEmoreaadorisf 1/1 



sélia Kriger Becke agani 
Chefé do Departamento de Contratações Públicas 

o 032  
Município de Capanema - PR 

DESPACHO INICIAL 

Ao(À) Sr.(a) 
Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

Recebida a documentação preliminar da Secretaria interessada, procedo à autuação 
do processo. 

De acordo com a divisão interna de trabalho da SELOG, encaminho o presente 
processo de contratação à Assessoria para a confecção/conferência/juntada da pesquisa de 
preços, além da elaboração/emissão dos respectivos relatórios e eventuais justificativas, 
se necessário, bem como do orçamento definitivo. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 06 de junho de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanenla.pr.gm.br  Pagina: 2 



Município de Capanema - PR  

TERMO DE JUNTADA 

Ao(2.61.) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

Constam dos autos os relatórios emitidos da pesquisa de preços realizada pelo Sr. 
Djivan Marcos Eischtaedt, bem como vai em anexo o orçamento definitivo do presente 
processo de contratação, com a indicação do(s) respectivo(s) código(s) do(s) item(ns) que 
compõe(m) o objeto da contratação, devidamente cadastrado(s) no sistema. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 06 de junho de 2024. 

a 1:41:2Schuli Pa a 
#  

Assessora da SELOG 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  Pagina: 3 



toy.  a 
Fabiana  Schulz  at1ilha 
Assessora da SELOG 

`otc  

ORÇAMENTO DEFINITIVO 

AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

Item 

Código 
do 

Produto/ 
Serviço 

Descrição do Produto/Serviço Quanti- 
dade Unidade 

Preço 
máximo 
unitário 

, P. reço 
maxuno total 

Empresa/ 
Marca 

1 68407 AQUISIÇÃO DE PASSAGENS 
• AEREAS 2  UN  R$ 2.854,58 R$ 5.709,16 

IGUAÇU 
VIAGENS 

LTDA 
VALOR MÁXIMO ESTIMADO RS 5.709,16 

Certifico que confeccionei a planilha do orçamento definitivo com os dados dos orçamentos enviados pela secretaria 
demandante.  

I PESQUISA DE PREÇOS REALIZADA PELA 
SECRETARIA DEMANDANTE 

IGUAÇU 
VIAGENS LTDA 

BELINI 
VIAGENS 

MONREALE 
VIAGENS 

MENOR 
PREÇO 

RS 2.854,58 R$ 3.256,00 R$ 3.242,50 R$ 2.854,58 

R$ 5.709,16 R$ 6.512,00 R$ 6.485,00 

C.) 
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Município de Capanema - PR 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

Ao Departamento Contábil e Financeiro 
Sr.(a) Contador(a) Público(a) 

Solicito a indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa 
e a analise do cumprimento das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins da 
contratação do seguinte objeto: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 06 de junho de 2024. 

riger Bec gani  
Chef  do Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132I 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.m.gov.br  Pagina: 4 
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Município de Capanema — PR 

PARECER CONTÁBIL 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

Em atenção à solicitação do Departamento de Contratações Públicas, informamos 
que a contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n° 101/2000) e informamos a existência de previsão de recursos 
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação, 
sendo que o pagamento será efetuado através da(s) Dotação(i5es) Orçamentária(s) abaixo 
descrita: 

Dota95es 

Exerc íci 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 1040 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.33.00.00 Do Exercício 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 06 de junho de 2024. 

VANESSA TRENTO 
Van Trento Contadora  

CRC/PR 079544/0-4 
CRC PR 079544/0-4 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.twv.br  Página: 5 
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017  
Município de Capanema - PR 

TERMO DE EMISSÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

Nesta data, junto a minuta do instrumento contratual, devidamente cadastrado(s) no 
sistema, conforme modelo mais atualizados disponibilizados pela PGM. 

Seguem as informações de preenchimento da minuta do instrumento: 

1.1. ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. brgdo Gestor: Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
1.1.2. Orgdos Participantes: Não se aplica. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 5.709,16 (Cinco Mil, Setecentos e 
Nove Reais e Dezesseis Centavos). 

1.4. MODALIDADE: Dispensa de licitação. 

1.5. FORMA: Não eletrônica. 

1.6. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE 
PROCESSO: 

1.6.1.Não se aplica. 

Encaminho o presente processo de contratação ao Secretário Municipal de 
Logística e Contratações para análise e encaminhamentos cabíveis. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 06 de junho de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanerna.pr.gov.br  Pagina: 6 



Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral do Município - PGM 

PARECER JURÍDICO N° 134/2024 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG. 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação e Cultura — SEMEC. 
ASSUNTO: Análise de processo  dc  contratação direta. Dispensa de licitação. Pequeno valor. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de passagens aéreas. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. 
CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PEQUENO VALOR. APLICAÇÃO DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14, DE 2022. 
PROGRAMA COMPRAS CAPANEM A. JUSTIFICATIVAS 
E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
A Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG encaminha, para análise da 

Procuradoria-Geral, o processo de dispensa de licitação, visando A contratação do objeto identificado 
alhures. 

Constam no PA: 
I) Portaria 8.546/2023; 
II) Solicitação de abertura de processo de contratação;  
III) Termo de referencia definitivo; 
IV) Pesquisa  dc  preços; 
V) Documentação de habilitação do(s) futuro(s) contratado(s); 
VI) Despacho inicial; 
VII) Termo de juntada; 
VIII) Orçamento definitivo; 

IX) Termo de encaminhamento de processo; 
X) Parecer contábil. 
XI) Termo de emissão de instrumento contratual e declaração unificada. 
E o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares.  
Importante asseverar, inicialmente, que compete A Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  45 da 

Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a 
realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis 
pela contratação quanto A veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que 
todo proc  :Aliment°  deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no 
tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete A PGM tecer considerações acerca do 
mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade motivada 
da Administração Pública ao tragar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como 
necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equivoco 

Aven: da Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
procuradoria@capanernapr. gov.br Página: 1 



Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral do Município - PGM 

na descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais que 
regem a Administração Pública e/ou com os princípios que orientam as contratações públicas. 

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, 
conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis A contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável.  
Tend°  em vista que o presente processo se iniciou após a entrada em vigor da Lei Complementar 

Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este é o diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Das formalidades de um processo de contratação direta. 
Dispõe o  art.  96, da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022:  

Art  96. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá observar o disposto no  art.  29 e seguintes desta Lei, especialmente com os seguintes 
documentos: 

I - documento de formaliza cão de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forina estabelecida no  art.  37 e seguintes desta Lei; 
Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos 

erigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificaçdo  minima  

necessária; 
VI- razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

No que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que a presente contratação direta 
cumpre satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados 
essenciais, até o momento, com as ressalvas indicadas na sequência deste parecer. 

Além disso, consta no termo de referencia a justificativa para a contratação direta, a razão de 
escolha do(s) contratado(s) e a justificativa do preço, as quais reputo significativas e válidas para o caso 
em apreço, especialmente pelas peculiaridades do caso cm mesa. 

2.4. Do cabimento da dispensa de licitação.  
Quanto ao fundamento legal para a realização da presente contratação direta, por meio de dispensa 

de licitação, extrai-se da LCM 14/22 o seguinte:  

Art.  99. É dispensável a licitação: 
(--)  
Ii  - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 

outras contratações; 

(--) 
[Observação: o valor do inciso lido  art.  99 da LCM 14/22 foi atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta 
e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), pelo Decreto Municipal n° 7.343/2024].  

Coin  efeito, os documentos que constam no processo são suficientes para que se faça incidir a 
hipótese de contratação acima mencionada, considerando-se a atualização dos valores da LCM 14/22 
pelo Decrtto Municipal n° 7.343/2024. 
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Nesse prisma, impende-se destacar que licitar é a regra, porém a licitação é necessariamente lenta, 
morosa, ainda mais quando  hi  impugnações, recursos,  etc.,  gerando, portanto, a necessidade de 
comportar algumas exceções. 

A decisão de não licitar decorre de uma valoração subjetiva da situação e do interesse social 
envolvi do. 

exatamente essa finalidade, qual seja a de realizar o interesse público, ou interesse social, que 
leva A interpretação de que quando configurados os pressupostos da não realização da licitação, a 
Administração Pública não só pode como deve efetuar a contratação sem o prévio procedimento 
licitatório, pois é o interesse social que exige a contratação sem licitação. Assim, poderíamos concluir 
que a Administração está proibida de realizá-la, pois se o fizesse estaria contrariando o interesse social 
tutelado pelo ordenamento jurídico. 

Nesse momento, a Administração não está proibida de licitar, porem optou pela contratação 
direta, em razão do pequeno valor do objeto. 

Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa descrita no inciso II do  art.  99 da LCM 
14/22. 

Todavia, oportuno registrar a necessidade de observância do limite legal mencionado alhures de 
acordo com o disposto no § 2° do  art.  99 da LCM 14/22:  

Art.  99. (..) 
(-) 
§ 2" Para fins de aferição do valor que atenda ao limite referido no inciso lido caput deste artigo, deverão 

ser observados: 
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro por todos os órgdos da Administração; 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza (género), entendidos como tais 

aqueles relativos a objetos pertencentes ao mesmo nível de desdobramento ou, conforme o caso, ao nível de 
detalhamento, de acordo com o Plano Padrão de Despesas Orçamentárias do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná.  

iii-  a desconsideração, no somatório, dos valores despendidos nas contratações verbais de pequeno valor, 
de que trata o  art.  103 e seguintes desta 

Destarte, compete As Secretarias Municipais, especialmente A Secretaria Municipal da Fazenda 
Pública - SEFAZ, de acordo com a sua divisão interna de atribuições, avaliar e monitorar a realização 
de contratações diretas, com observância das diretrizes mencionadas acima. 

2.5. Do Termo de Referência.  

Assim dispõe o  art.  36 da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022:  

Art.  36. 0 termo de referência é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de contratação 
envolvendo compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da informação e de 
comunicação, que deve  confer  os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

I - os elementos que embasani a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de 
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, incluindo 
especificações técnicas, ilustrações fotográficas, se possível, e outros recursos que permitam a sua 
identificação clara e precisa; 

19 o quantitativo do objeto da contratação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as definições de 

como a contrafação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio ate o seu encerramento, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou 
a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de 
mercado, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos pregos e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 
- adequação orçamentária, se cabível. 
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III  - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 

IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação; 

V - critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
VI- a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificaçdo técnica e econômico-financeira, se 

necessária; 
VII -forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciarnento do contrato ou da ata de registro de  preps;  
IX- as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 
X - os deveres do contratado e do contratante. 
§ 1' 0 termo de referência deverá conter os elementos previstos nos incisos do caput deste artigo, além 

das seguintes informações, quando cabível: 
I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados 

os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
II  -  indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras específicas de 

recebimento provisório e definitivo, quando for o caso;  
III  - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso. 
§ 2° Em relação à informação de que trata o inciso lido § 1° deste artigo, desde que fundamentada em 

justificativa escrita, a Administração poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam 
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados  ern  unidade de prestação de serviços 
localizada em distância compatível com suas necessidades. 

§ 3° Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "b" do inciso I do  caput  deste artigo será 
observado o detalharnento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração, com o 
estabelecimento de cronograma de execução do objeto da contratação, salvo o disposto no § 4° deste artigo. 

§ 4' Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, será exigida a indicação, apenas, da 
estimativa total do objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de Preços, e da previsão 
estimada do seu consumo mensal. 

§ 5' Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, considerando-se a natureza do objeto da 
contratação e a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração, será admitida a estimativa 
total para fins de eventual cons-umo, em quantitativo razoável, de acordo com regras de experiência comum 
subministradas pela observação do que ordinariarnente acontece. 

§ 6° Quando não precedido de ETP, o termo de referencia conterá as informações exigidas para o  ETP, 
no que couber, permitindo-se a assinatura do termo de referência pelos profissionais técnicos da área do 
objeto da contratação. 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de 

referência serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Definição e quantidade do objeto. 

O termo de referencia e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

coritratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação, além das 

especificidades técnicas do objeto. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste 

órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica dos itens que 

compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) 

do documento. 

2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação.  

Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de execução do objeto do 

contratação, seguindo-se o modelo padrão confeccionado pela PGM e as especificidades 

constantes no TR, que se mostram adequadas is especificidades do objeto. 

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se que as regras gerais constantes do TR 

estão adequadas ao caso, permitindo a transparência e a aferição da integridade da execução 

contratual. 
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2.5.3. Das obrigações do Contratado.  
Consta no TR a indicação de aplicação das obrigações gerais na execução do objeto do 

contratação, constando, ainda, várias obrigações especificas. 
Analisando-se o objeto da contratação e expressa previsão de obrigações especificas, 

vislumbra-se a suficiência das obrigações gerais e também as especificas estipuladas no TR. 

2.5.4. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais e especificas de recebimento do 

objeto do contratação, na forma do disposto na minuta do Edital. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e 

especificas constantes do TR. 

2.5.5. Da fiscalização da contratação.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais, alem de condições especificas de 

fiscalização da execução do objeto da contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e 

especificas previstas na minuta do Edital e anexos e no TR, sem prejuízo da aplicação das 
disposições da LCM 14/22. 

Além disso, no que tange A,  fling-do de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regra, faz-
se necessário que o Fiscal seja um servidor público de provimento efetivo, a fim de permitir a 
continuidade do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na fiscalização das 
contratações públicas, nos termos do  art.  221, § 4', da LCM 14/22, que assim dispõe:  

Art 221. (...) 

§ 40  Os fiscais de contratação serão designados, preferencialmente, dentre servidores efetivos, 
salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas por escrito, em que será permitida a 
designação de servidores comissionados para a realização da função, com assunção da 
responsabilidade pessoal do respectivo Secretário. 

(-) 
§ 60  Os fiscais de contratação e os membros das comissões de recebimento serão permanentemente 

capacitados e treinados para realizarem as respectivas funções, especificamente para realização do 
controle da execução das contratações públicas e estabelecer a comunicação e o relacionamento 
profissionalizado coni as pessoas fisicas e juridicas contratadas. 

Com efeito, vislumbra-se os servidores indicados no Termo de Referência para o exercício 
das funções de Fiscal Administrativo da Contratação, Gestor da Contratação e Fiscal Técnico da 
Contratação, sendo Djivan Marcos Eichslaedt para todas elas. 

2.5.6. Dos recursos orçamentários.  
0 termo de referencia não previu os recursos orçamentários para fazer frente à despesa 

proveniente da contratação. 
Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contábil que supre a exigência 

legal. 

2.5.7. Da justificativa para a contrafação. 
A justificativa constante no termo de referencia é suficiente para demonstrar o interesse 

público da realização da presente contratação. 
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2.5.8. Da vigência da contratação.  
0 prazo de vigência da contratação, de 3 (três) meses, previstos no termo de referencia, 

está de acordo com as disposições legais que regem o tema. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referencia 
atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução 
satisfatório do objeto da contratação, além de atender o disposto no parágrafo único do  art.  34 da LCM 
1 4/22. 

2.6. Da justificativa dos pregos.  
Quanto ao fundamento legal para a averiguar a legalidade indicação do prego da presente 

contratação, extrai-se da LCM 14/22 o seguinte:  

"Art.  38. No processo de contratação para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor 
estimado será definido,  ern  regra, com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I -- contratações similares feitas pela Administração Pública de quaisquer entes federados, em execução 
ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior ti data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

VI - pesquisa direta com todos os fornecedores locais com registro válido no Cadastro de Fornecedores 
Locais (CFL), mediante solicitação formal de cotação, por meio de encaminhamento de  e-mail  e indicação de 
prazo para resposta; 

VII - pesquisa direta com no mínimo 3 (três)ibrnecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde 
que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital ou da formalização da contratação 
direta, 

s f 2°o menor  prep  aferido na pesquisa de  preps  será a metodologia prioritária para a definição do valor 
estimado do objeto da contratação, nos termos do caput deste artigo, todavia, excepcionalmente, diante das 
peculiaridades do caso concreto e mediante justificativa, poderá ser utilizada outra metodologia, como a 
média ou a mediana dos pregos obtidos. 

Consta nos autos a justificativa da estimativa do prego do objeto da contratação, bem como toda 
a documentação relativa à pesquisa de pregos realizada. 

Nesse rumo, é de se destacar a dificuldade em se estabelecer um preço justo, de forma unilateral, 
numa contratação direta, ainda mais quando escassas as empresas que fornecem os materiais e/ou 
prestam os serviços necessários, no tempo exigido, para a execução adequada do objeto. 

Ademais, consta no TR que a razão da escolha das empresas cotadas, sendo que foi definido o 
critério de menor preço, após pesquisa via e-mails  com 6 (seis) empresas locais e que tal cotação foi 
realizada com fulcro no  art.  12, inciso V e  art.  19, ambos da LCM 14/22, que dispõem sobre a prioridade 
e preferencia de contratação direta com fornecedores sediados no Município de Capanema. 

Nesse cenário, diante das peculiaridades do objeto da contratação, reputo válida a metodologia 
utilizada para averiguar a compatibilidade da(s) proposta(s) comercial(is) da(s) empresa(s) a ser(em) 
contratada(s) com o prego de mercado, cuja veracidade das informações é de responsabilidade dos 
subscritores dos respectivos documentos. 

2.7.  Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no  art.  87,  I  e  III,  relativos à habilitação jurídica,  a regularidade fiscal 
e à trabalhista. 
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A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente de 
Contratação e da sua Equipe de apoio. 

2.8. Da minuta da ata/contrato. 
Nesse ponto, frise-se que a minuta mais atualizada é o modelo de "Contrato Administrativo - 

Contratação Direta - Versão LCM 1.24", aplicando-se a Lei Complementar Municipal n° 14/2022. 

2.9. Recomendações.  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
política, administrativa, civil c penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de 
ato de irnprobidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO. 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da contratação direta, 

desde que seja utilizado o modelo de "Contrato Administrativo - Contratação Direta - Versão LCM 
1.24". 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
b) a assinatura da ata/contrato pelas partes; 
c) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de até 

10 (dez) dias Ateis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  176, 
P.O., I, ambos da Lei n° 14.133, de 2021 e  art.  96, § 2°, da LCM 14/22); 

d) a disponibilização deste processo de contratação direta, na integra, no Portal de 
Transparência, no prazo de ate 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do 
contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  72, P.O., ambos da Lei n° 14.133, de 2021 e  art.  96, § 10, 
da LCM 14/22). 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho) o Colono, ao dia 7 de junho de 2024. 

-1 47
1.
j.w.„9  I 

Irobson Pinheiro da Silva 
Procurador Municipal 
OAB/PR 66.740 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 
PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 25/2024 

Considerando o Parecer Jurídico n° 134/2024, emitido pela Procuradoria-Geral do 
Município de Capanema/PR, e demais pareceres e documentos incluídos no processo, cujos 
fundamentos fazem parte desta decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de 
contratação, nos termos da legislação aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências 
necessárias. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 07 de junho de 2024. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE AUTUAÇÃO 
PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 25/2024 

Objeto da Contratação: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

Item Código do 
Produto/ser 
viço 

Nome do 
produto/serviço 

Quanti 
dade 

Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 68407 AQUISIÇÃO DE 
PASSAGENS AÉREAS 

2,00  UN  2.854,58 5.709,16 

Total: R$ 5.709,16 (Cinco Mil, Setecentos e Nove Reais e Dezesseis Centavos).  

Art.  99. É dispensável a licitação: 

De Acordo com o  Art.  99, Inciso 01 da Lei Complementar 14/2022 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 

caso de outras contratações; Valor atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil 

novecentos e seis reais e dois centavos) )( DECRETO N° 7.343, DE 10 DE JANEIRO DE 

2024.) 

Contratante: 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratado: 
NOME DO CREDOR: SILVANA MINUZZO LUERSEN 07131693979 
CNP.T: 38.210.510/0001-66 
ENDEREÇO:  AV.  INDEPENDÊNCIA 1031 
CIDADE: CAPANEMA PR -CEP: 85760000 
TELEFONE: 46-99912-9871 ou 999296338  
E-MAIL:  iguacuviagens@hotmail.com  

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Licitacao Capanema Parana <licitacao.capanemd@gmail.com>  

CONTRATO 149 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N°25/2024 PARA ASSINATURA 
1 mensagem 

Licitacao Capanema Parana <licitacao.capanema©gmail.com> 
Para: iguacuviagens©hotmail.com  

7 de junho de 2024 às 10:24 

 

FAVOR ASSINAR DIGITALMENTE E NOS DEVOLVER 

  

 

0.1  CONTRATO 149-.pdf 
965K 
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roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos: 

roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
sexta-feira, 7 de junho de 2024 10:27 
'educacao' 
DISPENSA 25- COMPRA DE PASSAGENS AÉREAS 
Classificação por Fornecedor DISPENSA 25.pdf 

BOM DIA A DISPENSA ESTA PRONTA, PODERÁ SER UTILIZADA A PARTIR DE HOJE 07/06/2024 
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Bt*car 1'70 Portal Nacional de Contratações Públicas 

> 

CEO 
049  

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 25/2024 
Ultimo atualizaçõo 07/06/2024 

Local: Capanema/PR órgão:  MUNICIPIO DE CAPANEMA 

Unidade compradora:  102 -  Ally  do Ensino Fundamental - Manutencao 

Modalidade da contratação:  Dispensa Amparo Legal:  Lei 14.133/2021.  Art  75. I 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta  Modo de Disputa:  Não se aplica  Registro de prego:  Não 

Data de divulgação no PNCP: 07/06/2024 Situ/Ka(); Divulgada no PNCP  

Id  contratação PNCP: 759727600001604-000069/2024  Fonte:  Equiplano Sistemas LIDA / Equiptano Sistemas 

Objeto: 

AOUISICAO DE PASSAGENS AEREAS. 

informação complementar: 

Inexistente 

VAL  DR  TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

Itens Arquivos Histórico 

NUriero Descrição Quantidade: Valor unitario estimado Valor total estimado Detalhar 

ACUISICAO DE 2 RS 2854.58 RS 5709 16 
PASSAGENS AEPEAS 

0.)  

Embir 1-1 d I. itenl Pagr.a 
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NACIONAL 
CONTRATACOES 

lk PUBLICAS 

Criado peta Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e o sitio eletrgnico 
oficial destinado a divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de 

Licitações e contratos administrativos abarcados 
peio novel diploma 

• https //portaldeservicoseconomia govbr 

0800 978 9001 



-Os campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados (6 informar) no SIM-AM i 

Ano* 
4 2024 • 
, 

INo licitação/dispensa,/inexigibilidade* 25  

Modalidade* Processo Dispensa 

07/06/2024, 10:36 

 

Mural de Licitações Municipais 

ogo 

 

TCEPR 

  

%RVR rNXMCflAç.ttiA 

  

YS2Ital: 

Registrar processo licitatório 
Informações Gerais 

Município ! CAPANEMA 

Ent'dade Executora MUNIC1P10 DE CAPANEMA 

,Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito----- 

A licitação utiliza estes recursos? L3 

Número edital/processo * 25 

Descr gão do objeto* AQUTSK,-ÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

Forma de Avaligão Seiecionar 

Dotação Orçamentária 0700112361120121021040339033 

ci A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 1.3.303/2016) 

Preço máximo/Referencia de preço 

Data Publicação Termo ratificação  

5.709,16 

(17/06/2024 

CPF: 63225824968 (1-99glit) 

httos://servicos.tce.praov.br/TCEPR/Municioal/aml/ReaistrarProcessoComora.aspx 1/1 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 149/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) SILVANA MINUZZO LUERSEN 
07131693979, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 38.210.510/0001-66, sediado(a) no seguinte endereço:  AV  
INDEPENDÊNCIA, 1031 SALA - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de Capanema/PR, com o 
seguinte endereço eletrônico: iguacuviagens@hotmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
46999129871, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). SILVANA MINUZZO 
LUERSEN, CPF N° 071.316.939-79, com função de: Responsável Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contrataciio Direta por Dispensa de 
Licitação n" 25/2024 e em observância as disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS. 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Prego 
unitário 

Prego total 

1 68407 AQUISIÇÃO DE PASSAGENS 
AÉREAS 

SILVANA  
MINUZZO 
LUERSEN 
07131693979 

UN  2,00 2.854,58 5.709,16 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)35 2-1321 
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2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do orgdo público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posterionnente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3 1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou  pre tar  o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao ontratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possi ilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos 
e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 03 (três) meses, contados a partir da emissão e assinatura deste 
instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 5.709,16 (Cinco Mil, Setecentos e Nove Reais e Dezesseis 
Centavos) 
.4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fo e:(46)3552-1321 
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b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexo-s, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

I) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

I) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato; 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivo 3 que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos A execução do empreendimento; 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
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x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdencidrias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22;  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimeiito adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

1.3.  ft)  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina; 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a subcontratação parcial do 
objeto, nos terrnos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, 
bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
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b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  207, da LCM 14/22; 

1) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido; 

A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

lk) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais; 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de 
Referência. 

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  
efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto da 
contratação. 

'7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será 
efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo de cada 
parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  sera  
efetuado mensalmente, até o 150  (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos produtos/prestação 
dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 10 
(primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos 
produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade 
da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sell  emitido até o 5' (quinto) dia útil de cada mês. 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 
mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento e seus anexos 
e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
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7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária 
as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei n° 4.320, de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da contratação, 

bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde que não impugnados 
ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos da 
legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a impostos 
incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente será liberado após o 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações devidas 
pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a contratação, 
qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo os decorrentes de 
eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado,  sell  precedido de manifestação escrita pela Administração, no 
âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo administrativo 
sancionador, em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação de despesa 
e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos sejam 
tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A conta de recursos especifi4s consignados no Orçamento 
Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes do 
Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das normas legais 
e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo 
informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer 
irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos servidores, em 
razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no 
Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a 
data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção 
monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM =1 x N x  VP  

• 
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EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
= Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 
1= 

365 

= Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo de 
contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Re união Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham sido 

designados no TR),  sera  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca 
das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis 
dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério 

da Contratante. 
9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da 

empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e 
administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 
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9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no IR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de dois  
meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas A renovação tempestiva ou 

realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas A execução do contrato, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com 

a definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 

que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução 

do contrato nas datas estabelecidas; 
O fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a administração,  coin  a conferência das notas fiscais e das documentações 
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de 
contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato  coin  as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na 
Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das 
listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto 
com o agente público técnico da  Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades  coin  os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da 
área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação técnica, 
em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato;  

in)  encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em 

conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 
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9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobat6rios pertinentes, caso necessário. 

'9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempeKivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao 

controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
.Drevidenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das 
.providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

O verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas 
- elacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 
providencias cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à execução do 

objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência 
assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior Aquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins 
de emp.:.nho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 

9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 
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9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato 
e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Intearam as atribuições do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa c 

de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujO histórico de gerenciamento 
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos 
relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção 
dos contratos, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobat6rio da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados  au  dos bens entregues e na 
conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, 
ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de 
sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a 

ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, cuja 

publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, mantendo-
se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados à formalização da alteração 
contratual. 
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10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de  preps,  poderio exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessi Jade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sell  contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  

continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 
apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção 

coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  

com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 

no Termo de Referência. 
10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 

regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINCAO/CANCELAMENTO DA 

CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na LCM 14/22, 
regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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O 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por 
meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrilnico do Município, juntando-
se comprovante no processo que deu origem contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao CONTRATADO 
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço 
prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os objeios/serviços, cuja finalidade é 
apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de Referência, o 
CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos definidos pelas regras contábeis 
estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de Referencia 
e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o recebimento 
provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimentó, formada por três servidores, 
realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto 
entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do requerimento mencionado no subitem 
2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitem 2.3.1 
poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os membros 
da Comissão, incluindo as eventuais discorancias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação do 
objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, em razão 
das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais requisições 
de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e 
confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos provisoriamente 
e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com registro de data da 
criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminha-lo ao fiscal 
da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 
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12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo A 
fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja controvérsia 
a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for executado, 
de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da contratação 
com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias para comunicação das 
autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a realização de outras 
medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, A qualidade ou A quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante necessário para garantir 
o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela 
Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por outro/refazimento 
do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o requerimento indicado no subitem 2.3.1, 
dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo 
de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos 
os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o Contratado. 

12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 
Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se As regras e 
orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizac.o, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 
A Secre.:aria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  comprasacapanema.pr.gov.br, até 5 (cinco) dias anteriores A 
exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que 
comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para a 
liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada das providências 
cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos 
do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Código 
Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem vinculo 
efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no processo de 
contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade dos 
membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar no 
respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a responsabilização 
administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 da LCM 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. 0 Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa A inexecução parcial do contrato; 
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b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante 

a vigência da contratação; 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação; 
i) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos  corn  vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(aes) 4dministrativa(s) as seguintes 
sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente federado. 

13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas alíneas "a" 
a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de Referência 
e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes reI I ras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços m horas, a multa será de 2% 
(dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa será de 5% 
(cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa será de até 
10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, 
sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, em que 
haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa será de até 10% (dez por cento) 
do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 

(quarenta e cinco) minutos.  
13.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo de 

atraso correspondente A 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. Caso haja 
extrapolamento do prazo de tolerância,  sell  considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre 0 valor estimado do Contrato, 
previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta do licitante, 
nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste deste instrumento ou 
do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula 
Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
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13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver necessidade ou 
reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas As empresas ou aos 
profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento das 
normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas  sell()  aplicadas após 
regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que 
lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 
14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração Pública 
municipal ou a terceiros, o valor da indenização  sera  calculado independentemente do limite das multas indicadas acima, 
devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Ad.ministração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sell  descontada da garantia prestada ou  sell  
cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 
ou, em caso de inadimplencia, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas no 
Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários advocaticios, 
no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  sell  precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da LCM 
14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos órgãos 
de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado A Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se As contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 

13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação, pela 
Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação aplicável. 
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13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder lExecutivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar provdências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do  process°  administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 1 

14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei  if  9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
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administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcri ções. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 
LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACAO 
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. C) Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5.0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei IV 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados; 
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(ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do 4lital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito  ern  julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou  poll-  contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no ânbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em r zdo das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 
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18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICACÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta  sell  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias Ateis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) SILVANA MINUZZO LUERSEN-, representante da Contratada. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 07 de junho de 2024 

Documento assinado digitalmente 

StLVANA MINUZZO LUERSEN g A. Data: 07/06/2024 14:1626-0300 
Verifique em https://validar.iti.gov.br  

SILVANA MINUZZO LUERSEN 
Representante Legal 

SILVANA MINUZZO LUERSEN 07131693979 
Fornecedor 

AMÉRICO  BELL  

Prefeito Municipal 
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CONTRATO ASSINADO 

Assunto: CONTRATO ASSINADO 

De: "apoiolicitacao1@capanema.prgov.br" <apoiolicitacao1@capanema.prgov.br> 

Data: 12/06/2024, 09:36 

Para: iguacuviagens@hotmail.com  

Bom dia! 

fl 7 ()  

Segue em anexo o contrato 149/2024, referente a dispensa de licitação 25/2024, assinado 
por ambas as partes. 

AtenciosamenTe 

Bárbara Ilkiu 

Anexos: 

CCO 003112.pdf 6,1MB 

1 of-1 12/06/2024, 09:36 



Entregue: CONTRATO ASSINADO 

Assunto: Entregue: CONTRATO ASSINADO 

De: <postmaster@outlook.com> 

Data: 12/06/2024, 09:36 

Para: <apoiolicitacao1@capanema.prgov.br> 

A sua mensagem foi entregue aos seguintes destinatários: 

iguacuviagens©hotmail.com  

Assunto: CONTRATO ASSINADO 

Original-Envelope-Id: <91ff09d4-a5d4-4f54-8ac3-314220a49b9b@capanema.pr.gov.br>  
Reporting-MTA: dns;CPUP152MB4098.LAMP152.PROD.OUTLOOK.COM  
Received-From-MTA: dns;mailserver2.softsul.net  
Arrival-Date: Wed, 12 Jun 2024 12:36:27 +0000 

Final-Recipient: rfc822;iguacuviagens@hotmail.com  
Action: delivered 
Status: 2.0.0 
Diagnostic-Code: smtp;250 2.0.0 OK 

X-MS-Exchange-Organization-SenderRecipientCommunicationState: FC 
X-MS-Exchange-Organization-SenderRecipientCommunicationState-V4: FC 
X-MS-Exchange-Organization-InternalOrgSender: False 
Received: from BL1PR13CA0146.namprd13.prod.outlook.com  (2603:10b6:208:2bb::31) 
by CPUP152MB4098.LAMP152.PROD.OUTLOOK.COM  (2603:10d6:103:bb::13) with 
Microsoft SMTP Server (version=TLS1_2, 
cipher=TLS_ECDHE_RSA_WITH_AES_256_GCM_5HA384) id 15.20.7633.37; Wed, 12 Jun 
2024 12:36:27 +0000 
Received: from MN1PEPF0000F0E2.namprd04.prod.outlook.com  
(2603:10b6:208:2bb:cafe::db) by BL1PR13CA0146.outlook.0ffice365.com  
(2603:10b6:208:2bb::31) with Microsoft SMTP Server (version=TLS1_2, 
cipher=TLS_ECDHE_RSA_WITH_AES_256_GCM_5HA384) id 15.20.7677.21 via Frontend 
Transport; Wed, 12 Jun 2024 12:36:26 +0000 
Authentication-Results: spf=pass (sender  IP  is 177.220.151.229) 
smtp.mailfrom=capanema.pr.gov.br; dkim=none (message not signed) 
header.d=nore;dmarc=bestguesspass action=none 
header.from.capanema.pr.gov.br;compauth=pass reason=109 

Received-SPF: Pass (protection.outlook.com:  domain of capanema.pr.gov.br  
designates 177.220.151.229 as permitted sender) 
receiver=prctection.outlook.com; client-ip=177.220.151.229; 
helo=mailserver2.softsul.net; pr=C 

Received: frcm mailserver2.softsul.net  (177.220.151.229) by 
MN1PEPF0000F0E2.mail.protection.outlook.com  (10.167.242.40) with Microsoft 
SMTP Server (version=TLS1_2, cipher=TLS_ECDHE_RSA_WITH_AES_256_GCM_5HA384) id 
15.20.7677.15 via Frontend Transport; Wed, 12 Jun 2024 12:36:24 +0000 
X-IncomingTopHeaderMarker: 

OriginalChecksum:36EE72498181C9A4FBCAF7C84A35FEB8F667483E51E17C3C8A7526092F10A088;UpperCa! 
Received: from [192.168.0.53] (51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] 

(may be forged)) 
(authenticated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 45CCaKRW016075 
for <iguacuviagens@hotmail.com>; Wed, 12 Jun 2024 09:36:20 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary-" zdBVQHw0B7d41KBvUhdEU1kB" 
Message-ID: <91ff09d4-a5d4-4f54-8ac3-314220a49b9b@capanema.pr.gov.br>  

1 of21 12/06/2024, 09:41 



ORGAO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N° 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇAO: Jhonattan Ricardo  Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de  Solna,  1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo  Belli  
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretária de Infraestrutura e Urbanismo: Manuela Soares  Kapp  
Secretário de Saúde: Sandro Carlos Lazarini 
Secretário de Viação e Obras: Celso Antonio Backes 
Diretor Geral da Secretaria de Aceleração Econômica e Inovação: 
Franconer Minte 
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra  Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1° Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora:  Olin&  Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
11111111111111MINInal 405..0  

EXTRATO DE AUTUAÇÃO PROCESSO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N°25/2024 

Objeto da Contratação: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS. 

Item 
Código  dc  
produtn/  
sennço 

Name  do produtobserviço Qu.toticladr 1.Imdade rel°  
mi,d7n0 
Pr

eço 
miximo 

total 
1 68407 AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 2,00  UN  2.854,58 5.709,16 

Total: R$ 5.709,16 (Cinco Mil, Setecentos e Nove Reais e Dezesseis 
Centavos). 

(5RGAO DE DIVULGAÇÃO 
I)OS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

SEXTA-FEIRA, 07 DE JUNHO DE 2024 - EDIÇÃO 1456 

U 7 2 
Art.  99. A dispensável a licitação: 
De Acordo com o  Art.  99, Inciso 01 da Lei Complementar 14/2022 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outras contratações; Valor atualizado 
para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois 
centavos) )( DECRETO N0  7.343, DE 10 DE JANEIRO DE 2024.) 

Contratante: MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratado: SILVANA MTNUZZO LUERSEN 07131693979 
CNPJ: 38.210.510/0001-66 
ENDEREÇO:  AV.  INDEPENDÊNCIA, 1031 
CIDADE: CAPANEMA PR - CEP: 85760000 
TELEFONE: (46) 99912-9871 ou 99929-6338  
E-MAIL:  iguacuviagen s@hotrn  ail.  com  

Roselia ICriger  Becker  Pagani 
Agente de Contratação 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

EXTRATO DO CONTRATO N° 149/2024 

Processo dispensa N°25/2024 

Data da Assinatura: 07/06/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: SILVANA MINUZZO LUERSEN 07131693979. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS. 

Valor total: R$5.709,16 (Cinco Mil, Setecentos e Nove Reais e Dez-
esseis Centavos). 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 150/2024 

Processo inexigibilidade N. 3/2022 

Data da Assinatura: 06/06/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: RADIO CAPANEMA LTDA . 
Objeto: CREDENCTAMENTO DE EMPRESAS DE RADIODI-
FUSÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO 
DE CONTEÚDOS INSTITUCIONAIS E VEICULAÇÃO DE 
PROGRAMAÇÃO DE INTERESSE DA COMUNIDADE CAPANE-
MENSE. 

Valor total: R$77.184,00 (Setenta e Sete Mil, Cento e Oitenta e Quatro 
Reais). 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N°151/2024 

Processo inexigibilidade N°3/2022 

Data da Assinatura: 06/06/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ILHA BELA FM TRES LTDA. 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS DE RADIODI- 
FUSÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO 
DE CONTEÚDOS INSTITUCIONAIS E VEICULAÇÃO DE 
PROGRAMAÇÃO DE INTERESSE DA COMUNIDADE CAPANE- 



Número edital/processo* 25 

Descrição do Objeto AQUISKAO DE PASSAGENS AÉREAS 

Forma de Avali0o Selecionar .  

Dotação Orçamentária* 0700112361120121021040339033 

O A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13.303/2016) 

Preço máximo/Refer'ência de preço - 5.709,16 

Data Publicação TE,rmo ratificação 07/06/2024 

12/06/2024, 08:47 Mural de Licitações Municipais 

TICE PR 
L'E.C.C,N,AVX,EV,'Arflf.1C.?1.1t:5ANA 

q.)  T7:1 

yggat 

Registrar processo licitatório 
Informações Gerais 

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICiPIO DE CAPANEMA 

ps campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados (a informar) no SIM-AM  

Arlo*  2024 

Modalidade' Processo Dispensa 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* • 

fRecursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de 

A licitação utiliza  ,lstes recursos? Li 

125 

CPF: 63225824968 (LgiggAt) 

https://servicos.tce.pr.dov.br/TCEPR/Municipal/aml/RedistrarProcessoComora.awx 1/1 



Roselia Kriger  Becker  Pag ni  
Chef  do Departamento de Contratações Públicas 

Do Município de Capanema 

Município de 
Capanema PR 074  

DESPACHO 

Com relação a dispensa de licitação 25/2024: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

Publique-se no  site:  https://www.capanema.prgov.br  o processo licitatório na integra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 13 dia(s) do mês de junho de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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